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Dispõe sobre a regularização dos
estabelecimentos comerciais já
existentes junto aos conjuntos
habitacionais (Cohab).

........ _ .........P RESIDE N
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO iiECRETA:

Art. 1° - Toma-se obrigatória a regularização dos estabelecimentos
comerciais já existentes nos conjuntos habitacionais (Cohab).

Art. 2° - A partir da publicação desta lei, fica proibida a abertura de novos
estabelecimentos comerciais dentro da Cohab.

Art. 3 0 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo regularizar os estabelecimentos

comerciais que funcionam dentro da Cohab.

É sabido que dentro da Cohab, com o passar do tempo, às próprias

condições dos moradores, acabaram sendo criadas alternativas de

estabelecimentos comerciais e que hoje não encontram amparo legal.

Portanto, o presente projeto de lei tem o objetivo de tornar tais comércios

regularizados e evitar que se criem novos.

e

CÓD. 0581
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Papel para informação; rubricado como folha n? 	 03

do processo n° 	 654	 de 19. .9.6	 09	 08 	 ,  96 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 09-08-96

e=)

ADELJNÃ CICOln

e çI .	00,106

À. tom. de Comit. camitIZki

e_e_g_j 94. 

LUIZ AREIAS UE-CARVALF10
Tem Leg. Che• .A.

Nb.
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ColstiluiçáO
du,

Rècebido na Comissio
Conptualikplo eÂn4,,1

Da	 1211th àst°.4 •‘'

ORLANDO ROO MENDit,
AUXILLIR LEGISLArlYQ

DT. 94 - Senhora Chefe,
De	 corri o Ar/. 975

do r?egirnerito	 o 'arquiva-
mento do present	 prej-.:13. A

se.,	 OV/ U3	 (9-

ORLANDO ROC1 NTENDES
AUXILIAR LEGISLA"IiVODEPARTAMENTO

O DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

seÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

cr	 \
Proc. encerrado c/ 	 O 3 fla.

Arquivo ora  ,25 ... 0:3 
O Func.'

IAARIA DA CONCVDIO A881•
MEL da Secretaria

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento  Q-1-- e papel para informação, rubricado 	

sob folha 4)).""*.---	  n? • • C) H	 0	 	

Em 	 ,..	 3 .. 97-
(a)

IIARI,K DA CONC—EiCÃO1A8818
Au. do Secretaria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri, 	 lq 

do processo n 	 G 521
° cie 19 9.(;..	 O..3	 (a)

MARIK DA CONCEtÇÃO A811111 • •
Aux. de Elearetarle

A. ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS.
presente expediente para volta

.z.G00 00 0 ....... 7 segue o
a tramitação.





MARIA DA CONCEIÇÃO A131319
Aux. do Eiscretarla
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F.

MAR 1997

PRESIDZ-2:1'.-7-: R(

REQUERIMENTO ' 1 3 --	 s
1 3 O 3 7 / 1. 9 9 '7

- Requerei-nos, à Douta Mesa, em conformidade com o art.275 da Resolução
n°. 2 de 26 de abril de 1991 que as proposições de autoria do Ver. Devanir Ribeiro
13a.Subsecretaria Parlamentar, arquivadas no término da legislatura de 1993 a 1996, abaixo
relacionadas, sejam desarquivadas e sigam seu trâmite normal.

Projeto	 Ementa

105 93	 Autoriza o Executivo a criar a Biblioteca Pública Municipal do Parque
São Lucas, e dá outras providências

Dispõe sobre fixação de tarifa para o transporte fretado de escolares, e
dá outras providências

575 94 Estabelece a obrigatoriedade do desenvolvimento de programas de
prevenção da AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis, nas
escolas públicas municipais e demais órgãos da administração direta e
indireta, e dá outras providências

.57.6-94 Denomina viela SAGA do COLORADO o logradouro inominado
localizado na altura do n°. 16 da Rua Perassa sobrinho, Jd. Matarazzo,
e dá outras providências

254 95	 Dispõe sobre o acompanhamento da execução orçamentária, e dá
outras providências

301 95 Dispõe sobre a obrigatoriedade das Escolas Municipais a criarem
condições de acesso às pessoas portadoras de deficiências física, e
dá outras providências

c'ç 302 95	 Dispõe sobre a obrigação dos shoppings centers e grandes magazines
a terem banheiros adaptados para crianças, e dá outras providências.

(<, 343 95 Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel
situado no Distrito de Vila Prudente, necessário a promoção de
atividades culturais e à preservação do patrimônio histórico e artístico
da Cidade de São Paulo.

• ,- . 480 95 Torna-se obrigatório o teste do aparelho de ar alveolar (Bafômetro),
para a comprovação de embriaguês de condutor de veículo e dá
outras providências.

,;;(-\ r .:.:	 •-•

(-). 703 95	 Cria adicional de 30% nos impostos do IPTU e ISS, para as indústrias
• : de cigarros e bebidas sediadas no município de São Paulo, e dá outras
•

18	 R r7
	 providências. 
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Aux. do Secretaria
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\-1290 95 Torna-se obrigatória a divulgação da demanda atendida e potencial
(não atendida), bem como o índice de evasão, repetência e aprovação
de alunos, nas escolas municipais de educação infantil (EME1s) e
escolas municipais de 1 0. Grau, e dá outras providências.

	

'ç 1291 95	 Torna-se obrigatória a divulgação dos deveres da PMSP concernentes
à Educação, e dá outras providências.

1427 95 Dispõe sobre a dispensa imediata do pagamento de parcelas de IPTU
para aposentados isentos do imposto mediante apresentação dos
documentos exigidos por lei e dá outras providências.

1599 95 Obriga o executivo a estabelecer contrato por escrito entre a PMSP e a
SABESP para o fornecimento de água no município de São Paulo e dá
outras providências.

• 258---96	 Revoga a Lei n°. 11.866/95 que institui o Plano de Atendimento à
Saúde - PAS e dá outras providências.

459 96 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estacionamentos particulares
criarem vagas e cobrarem 50% (cinquenta por cento) do valor aos
deficientes físicos, e dá outras providências.

521 96 Dipõe sobre a inclusão da disciplina de educação física nas primeiras e
segundas séries das escolas municipais de primeiro grau e dá outras
providências

554 96 Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Artística no
currículo de 1°. À 4 a . Séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau,
e dá outras providências

654 96 Dispõe sobre a regularização dos estabelecimentos comerciais já
existentes junto aos conjuntos habitacionais (Cohab) e dá outras
providências

869 96	 Dispõe sobre a concessão de financiamentos pelo IPREM e dá outras
111	 providências.

Sala das Sessões,
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do processo n°	 -65 	 de 19.96	o t	 (1 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?
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De autoria do Vereador Devanir Ribeiro, pretende o presente projeto de lei dispor sobre a
regularização dos estabelecimentos comerciais existentes ao tempo da promulgação da lei
junto aos Conjuntos Habitacionais - COHAB.
No mérito, o projeto quer definir uma situação de fato, legalizando os estabelecimentos
comerciais existentes nos Conjuntos Habitacionais Municipais, as COHABs, permitindo
que esses pequenos comerciantes possam regularizar o imóvel e a atividade comercial.
Trata-se de assunto relevante de interesse local
O projeto encontra amparo no artigo 13, inciso I da ei Orgânica do Município.
Por todo o exposto e por estar o presente projetode lei amparado em disposição legal,
PELA LEGALIDAD;E/ A

t4	 C.olnevi	 414„itt teGi 5-arx... e	 (-)5"t
S

f Cr Z3 1

oilk

., .,..	
16-1072/1997

h — 	 	 À

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 654/96

1
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VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR SALM CURIATI 	 •

DA COMI6S40 . DE CONSTITUIÇU
E JUSTIÇA iln r O PROJETO DE LEI N2 654/96.

e.*

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Devanir Ribeiro,	 que	 visa	 tornar	 obrigatóYia	 a
regularização	 dos	 estabelecimentos	 comerciais	 já
existentes nos conjuntos habitacionais da COHAB-SP,
vedando a partir da publicação da lei a abertura de novos
estabelecimentos.
Apesar dos louváveis propdsitos do Ilustre Vereador o
projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. .
De fato a propositura	 ao dispor sobre	 uma 'ampla
regularização de estabelecimentos 	 que funcionam	 em
desacordo com a legislação edilícia, implica a. anistia
das multas aplicadas 	 em decorrência das	 infracÃes
cometidas pelos Munícipes.
Fere, dessa forma, o art. 11 da Lei de Diretrizes --,
Orçamentárias,	 Lei	 n2	 12.125/96,	 que	 exige	 a I
especificação da estimativa de rendncla de 'receita
acarretada pelo projeto e da despesa em igual montante a
ser anulada no orçamento.
Além disso, o projeto não prevê um prazo •para o
requerimento da regularização, nem a suspensão das multas
durante este período, o que gera insegurança jurídica aos
Munícipes.
Por fim, lembramos que os empreendimentos habitacionais
de interesse social são promovidos não apenas p ela Cohab,
mas por outros órgãos e entidades qovenamentaiS, razão
pela qual afronta o princípio constitucional_ dâ isonomia' •
conceder a benefício tão-somente aos estabel'ec'iMentos
comerciais dos conjuntos da Cohab.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,2W3 "24 • .

;

1
 17 - REI... COM
17-0565/1997

dg/p10654a6



MARIAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da porifissáo de RolItIca Urbana;

MáopoIl!ana e Melo Ambiente

Publisadi	 DiAttiO OFfICIAL

/

Conforfolei

• A

Dátitei"ComiàsãO -
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o moio,,A,i9wrili¡J
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CARLOS RO RiO CA	
VA - R;.: 11.13a

uxIllor LeglsiatIvo	 --"

Recebido . na ' Comissão de
Poinfta Urb: Nletrop.e Melo

Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.



Folha n.JQ do pm.
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COMISSO DE POUTICA URBANA, ME1ROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

•

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no art. 63, caput, do

Regimento interno
Em, _16 o f 9

ca ‘------
Vereadora Aidaíza posati
Presidente da Comisso de Pdlitica Urbana

betropolitana e Heio Ambiente
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16-1435/1997

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 654/96.

Trata-se do Projeto de Lei n° 654/96, de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro, que
dispõe sobre a regularização dos estabelecimentos comerciais já existentes junto dos
conjuntos habitacionais da Cohab, e dá outras providências.

40 o autor justifica a sua propositura constatando que nos conjuntos habitacionais tipo
Cohab, funcionam hoje estabelecimentos comerciais sem nenhum amparo legal, e que é
necessário regularizar a sua situação, bem como proibir a instalação de outros novos.

Pelo nosso lado, consideramos que seria conveniente a regularização dos
estabelecimentos instalados nas Cohab's, sempre considerando a sua situação
adequada, do ponto de vista legal, sanitário e construtivo.

Nesse sentido, a Nobre Vereadora Relatora posiciona-se favoravelmente à propositura,- -propondo, no entanto, o substitutivo abaixo:

SUBSTITUTIVO N°	 /97 AO PROJETO DE LEI n° 654/96

Dispõe sobre a regularização dos
estabelecimentos comerciais já
existentes junto. dos conjuntos
habitacionais da Cohab.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Toma-se obrigatória a imediata regularização, junto da Administração, dos
estabelecimentos comerciais já existentes nos conjuntos habitacionais (Cohab),
comprovadamente funcionando há mais de um ano.

Art. 2° A partir da data de publicação desta Lei, fica proibida a continuidade do
funcionamento de qualquer tipo de estabelecimento comercial instalado dentro das
Cohab's, desde que não comprove pelo menos um ano de existência.

Art. 3° Para que seja autorizada a instalação de novos estabelecimentos comerciais, eles
deverão ter estudos de viabilidade e demanda aprovados pela Administração e
pela Cohab.

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta ) dias,
contados da data de sua publicação.

•

CÓD. 0522
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Sala da Comissão, em /VI fig,

4314i,4

&malga AinicOal

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por-conta das.dataçó'es
orçamentárias próprias, suplementadas se necèssário.-. -

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publidação, revogadas as disposições!em
contrário.

í

Veread&AAkiaikaSimati
Presidentà da C.P.U.M.M.A.

I
• nIIIIII/IM '

Vereadora /4 nna Martins
. elatora

17	 RELCOM
17-3145/1997

0:51). 0522
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À Douta Comlealki da TrinsIto,
Tranaporte • Atividade Econômica,

114ARIAMAINIt...A; ONCE'LLOS *MIMO
Secretát)a da	 mf ào do Politka Urbana,

Matrapolitaaa Mele Ambient.

Recebido ne Cornisstio de
Transito, Tran3DOrt
e Avic:400m.
acte-L4"

-

OSMAR	 -•,.**01,11•.41111‘"

\ir C.t."4- Ca .x/&& a/0
Ao nobre Vereador V;	 aç
para relatar.

Sala dl	 '".	 TrAn3pOrte e
Atividade

7
TrAn3porte e
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F'RORROGÁCZO 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme 'disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em 09 /	 / 97

Vereador José Viviani Ferraz

Presidente

•



Sala	 da Comisso de	 ransito , Transporte	 e
Atividade, Econômica, p 5 (O	 c't 8	 t%of

Presidente v'Y

Y)td'Rulator

ri '
E).

jaki
Whod.

16-0018/1998
JDA COMISSNO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECON6MICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 654/96

e 	 CÔA
16 - PAR . AMICrala

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador	 Devanir	 Ribeiro,	 tornar	 obrigatória	 a
regularização	 dos	 estabelecimentos	 comerciais	 já
existentes nos conjuntos habitacionais (COHAB).

O projeto em tela também proíbe a abertura de novos
estabelecimentos comerdiais 'dentro dos conjuntos
habitacionais da COHAB.

Segundo a justificativa, objetiva-se regularizar a
situação do comércio exercido nos conjuntos habitacionais
mencionados.

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comisso,
argumentamos que a propcmitura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

I 17 - RELCOM
17-5004/1998

•
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2án/1am Amiciwai
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

:4 'Piimindig11
ilak:

'W iíligRi4t14.
.. MIAIIINti -4.:

Deferido

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
n2 654/96:

12) Qual a viabilidade de se regularizar os estabeleci-
mentos comerciais já existentes nos conjuntos habitacionais (CO-
HAB)?

22) Qual a opinião do Executivo sobre este projeto de
lei e sobre o substitutivo da C5missão de Política Urbana, Metro-
politana e Meio Ambiente?

Ver. Hannaphari-cb em 19.02.98
Relat r

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

41;
res 

+81fo
i ente
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BARBOSA
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ORLKDO KOCI 'MENDES'
Oficial Legislativo

Sra. Soraia,

.	 I

Preparar ,oficio ,solicitando informaço-es ao

Executivd s. c!	 !
nt	 05[0319 8,

JOSÊ CRISTINItSOLIZA SANTOS

Chefe de S'e'çá&TEcoica III

• "	
r Substituto'I

Sr. Chefe,
,

Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.

-III
Los /o / c))-g

5 ,. GUE 	 1:4" •	 	 • me g ?* datil

t,,eurn3i!n ....	 piCtl Ul	 •1 4;10
, util e ZnOu	 ''''' • t; fonii	 r.16.
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São Paulo,	 V de março de 1999.

18 - OF-LEG3
OFICIO 1•.0057/1998j

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 69 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 654/96, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro - dispondo
sobre a regularização dos estabelecimentos comerciais já
existentes junto aos conjuntos habitacionais (Cohab) 4

. solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

. Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

resi ente

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 654/96 de fls. 01, do
substitutivo de +Is. il. e 12, e da despacho da comissão
solicitante de fls. 14.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



do proc.
Folha n' . ............ ng-'; ............... 19 ex,

CÂMARA MUNICIP

São Paulo,  04 de
MEMORANDO •

•

•

067/98Recebi ofício Leg.3 n 2 	de

04/03198	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

doao Projeto de Lei n 2 654/98	 , de autoria	 Vereedor Devenir
Ribeiro.

Anexo: c6p1a xerográfica do PL 654/96 de fls. 01, do Substitutivo de

fie. 11 e 12, e do ~pacho da.comieeeo eolioltente de fie. 14.

RUEM Etli
9/ 3 / 9 g'

EWA Pinha
Oficial •druíaàlneto

:150.0553'



Papel para informação, rubricado como folha

• (a) 50RA1A.j
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C00. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

sO processo n° G 1-j 	 de 19

À Vota Comisstie
Finanças e Orçarnentó

E.m. 1.1/	 /

JOSÊ CR1STINOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto
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Em

(a)

•

SEGUE	 ....... ..., juntado 	  nesta dar.
• /I

sob folha

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

ax, 

,

tSACEL r. S. HAN&SHIRQ

Ct. Adm. Geral III
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DOCRE.C.

.- J.5_7009911998-
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Senhor Presidente

n!. •
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

Olk relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Y'
Prefel o	 \r)•

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMEIN/fsc

SGM - 002 - DGM

ovilWVillil
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RECEBIDO EM LEG. 8
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A Uouta ..;ornissão de'
Finanças e Orçamento

Em,  .24/ (es 2-t/  .2e	 •

Josa cnisTiNo' tOIIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Recebido na Conijogp
Finan.:Nd e OPWrI4nIct

Efr"-2.4.0.81,„IWArENt

MACEI. P. S. HANASHIRO
Ot. Adm. Geral III



	

Folha n.'	 ,29-Al do Proo„
1 g_b__

o funcionário

	

r.	 .
Of. Adm. G.ur.1

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 654/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0057/98, REME

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL CCM O OFICIO A.T.L. N9 	 077 --/98.

•

•



Folha	 pribc,'•
	 de,19 96

o funcionário

.12

•	 .

i.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n• Oci
Do Processo n°1998-0.047.836-1

Em 27/03198 (a)

CLÉLIA APARECIDA Rui.e.r( TO
Assistente Técnico 11

CEUSO

AUTOS:	 Processo n° 1998-0.047.836-1
INTERESSADO:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO:	 P.L n° 654/96

MANIFESTAÇÃO n° 09910EUSO-AT198 

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

• •

-‘,

Trata-se de consulta da SGM/ATL solicitando manifeáltação
sobre o P.L n° 654/96, em face dos quesitos apresentados pela Comissão de
Finanças e Orçamento às fls. 06.

Às fls. 03 encontra-se cópia do P.L inicialmente
apresentado, sendo que às fls. 04/05 encontra-se um substitutivo ao P.L
original.

Propõe-se pelos P.L's a regularização imediata dos
estabelecimentos comerciais já existentes nos conjuntos habitacionais
identificados como da COHAB, além da proibição da continuidade dessas
atividades se não comprovada a sua existência de pelo menos um ano
(artigos 1° e 20).

Dispõe ainda, em seu artigo 3 0 , que a autorização da
instalação de novos estabelecimentos comerciais seja precedido de estudos
de viabilidade e demanda, a serem aprovados pela Administração e pela
COHAB.

Os quesitos formulados são:

1- Qual a viabilidade de se regularizar os estabelecimentos comerciais já
existentes nos conjuntos habitacionais (COHAB)?

2- Qual a opinião do Executivo sobre este projeto de lei e sobre o
substitutiva da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e- Meio
Ambiente?

Quanto aos estabelecimentos comerciais já exiitentes, sua
, regularização\ só, poderá ocorrer se houver atendimento integral à legislação

vigente,:em.face do que dispõe o artigo 50 da Lei n° 8.382/76.
,



"
111..

Em 27/03/98 (a)

•

i Folha	 (52--P—do
\* 11

o funcionário

1SACEL t', r. ttnlhsitmo
Of. Are_ra.•_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n•
Do Processo n°1998-0.047.836-1

CLÉIJA APARECIDA ROBERTO
Assistente Técnico 11

CEUSO

Por outro lado, em se tratando de conjuntos habitacionais
da COHAB identificados como habitações de Interesse social, existem
regramentos específicos que podem ser aplicados a esse tipo de
empreendimento, conforme disposições do artigo 12 da Lei n° 11.228/92,
porém através de ato do Executivo.

Ademais, ao obrigar a regularização apenas das
atividades comerciais nos conjuntos e a proibição da instalação de novas
atividades nas COHAB's, criam-se as seguintes situações:

1- confronta com o Decreto n° 31.601/92 relativo a conjuntos
habitacionais de interessé social, uma vez que este dispositivo legal
hoje permite a implantação de atividade diversa à residencial nesses
conjuntos;

2- a proibição da instalação de novas atividades implica numa
imposição específica que nõo atingiria outros conjuntos, criando-se
um conflito da própria legislação;

3- não fixa critérios para a aplicação do P.L., o que possibilita a
regularização indiscriminada das atividades comerciais;

4- discrimina a COHAB de outros empreendimentos habitacionais,
criando um problema de isonomia.

Este é o nosso relatório que encaminhamos à V.Sa., s.m.).,
em atenção aos quesitos formulados à fl. 06.

1-97março/98

RICARDO qf	 T O
Arquitet	 C USO

RSY/car.
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Folha de Informação rr
Do Processo n° 1998-0.047.806-Ir-

Erme3B/03/98 " .
01 tht	 Slral 1.1

SEHAB / 04„

SEHAB.G/ATAJ 
Sra. Assessora Chefe

PEB/it.

1 Folha r.---j7;2"3"---d----o—Proc.

1 o funcionário	 --.
_63jE.71 -_ e,)9 9 6

_ .4---
Ara t . •.'.Alieg

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

AUTOS:	 Processo n° 1998-0.047.836-1
INTERESSADO:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO:	 P.L. 654/96

INFORMACÃO/CEUS0/023/98 

Com a Manifestação n* 99/CEUSO-AT/98, do Arq. Ricardo
S. Yamamoto, que acompanhamos.

/março/98

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

1.



• '

SGM - ATL- 11-20.030

Senhora Assessora

1RIO LUIS ABRAHAO
àséssor Técnico
SEHAB - ATAJ

ARQ. S

SLA/scp...

„	

•

I Folhatrido p

d e 19 9m,„
I • O	

a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -----

o funcionárioi.. 	-

Folha de Informação n°

do Processo ATL n°1998-0.047.836-1 	 em	 30/03198

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 654/96

de CEUSO em fls. 09 e 10.

oí-

Devolvemos o presente com a manifestação

De ordem da Sra. Chefe de Assessoria.

?x7/ 0 5 /98
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eâmara Ardei)

Folha
n..
o funcionário

/g&	 ,JsAtEL__ .

aoa

PARECER N2	 DA COMIS540 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 654/96

-.7R El._	 Q
-r

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa dispor sobre a regularização dos estabeleci-

mentos comerciais já existentes junto aos conjuntos habitacionais

da Companhia Metro politana de Habitação de São Paulo - COHAB.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em seu parecer a fls. do processo, apresentou subs-

titutivo, permitindo regularização de estabelecimentos que funcio-

nem há mais de um ano, e estabelecendo que, para que ocorra a au-

torização de instalação de novos estabelecimentos comerciais, deve

haver estudos de viabilidade e demanda aprovados pela Administra-

ção e pela Cohab.

Esta Comissão solicitou informaçi5es ao Executivo, quanto

à viabilidade de se regularizar os referidos estabelecimentos, ao

110	 que foi respondido que a regularização dos estabelecimentos comer-

ciais já existentes SÓ poderá ocorrer se houver atendimento inte-

gral à legislação vigente, em face do que disp"die o artigo 52 da

Lei n2 8.382176. E, em se tratando de conjuntos habitacionais da

COHAB identificados como habita4es de interesse social, existem

regramentos específicos que podem ser aplicados, conforme disposi-
1

ç6es do artigo i2 da Lei n2 ií.228/92, porém, através de ata do

Executivo.

Alertam, ainda, que ao obrigar a regularização apenas

das atividades comerciais nos conjuntos e proibindo a instalação

de novas atividades nas COHAB's, criam-se as seguintes situaçiies:

•



RELCOM
17-2130/1998

Relator

122mara /Fiénictruifek

do Pmrrolh 2 n: 	 .,
,

I	 funcionártor--- __ ,

MANAS
y

;
i	 confronta com o Decreto ri g 31.601/92 T '-elativi':) a cón-

juntos habitacionais de interesse social, o qual permite hoje a

implantação de atividade diversa à residencial nesses conjuntos;

2 - a proibição da instalação de novas atividades impli-
ca numa imposição específica que não atingiria outros conjuntos,
criando-se um conflito da própria legisrdção;

3 - não fixa critérios para a aplicação do P.L., o que
possibilita a regularização indiscriminada das atividades comer-

. ciais;
4 - discrimina a COHAB de outros empreendimentos habita-

cionais, criando um problema de isonomia.

Em vista do exposto, contrário é o parecer.

/
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em a.j OYN?

VAPresidente - •
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Encar,	 .SOWeg
F_I

PRESIDENTE

---------------
ErN IML P. S. HANA$HIRO

a. Adm. Geral 111
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em o2	 - )99 )- 

Arquivado novamente emo2  °3 20o 

c/ 02  Fls. ° O Funcbi__.
-JOS* ROBICSTO 716Faitmaw.

AnGiEt911te Parlamentar :RF 100.102

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo o'.

Papel para informaçao, rubricado como tolha n w ii. f 

•	 ..... de A6,....17	 i0200./(a) 	 /410! 	
Creusa Lei'as Alves

Chefe de Séçào CS. 10-Substituta
Regisrrei

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

h-/0(

BRENO GtNDELMAN
Assessor Tec. Legislai Chefe	 .

ATM

CÓD. 0233
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